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ATA DE REUNIÃO DO COMITÊ REGIONAL NORDESTE II
 “PROGRAMA GÁS LEGAL”.
	Data:21/10/2010

	Horário: 10:00 às 14:15 minutos

	Local: Hotel Gran Marquise
Fortaleza/CE


	Presentes
	

	ANP
Coordenador do Programa Gás Legal
	OIAMA PAGANINI GERRA

	ANP
	Francisco Nelson Castro Neves, Marcelo da Silva, Luis Polybio,Elizabeth Maboni Kruel, Luiz Augusto da Silva,

	MINISTÉRIO PUBLICO 
DECON – CEARÁ
	Antônio Ricardo B. N. Memoria, João Gualberto Feitosa Soares

	MINISTÉRIO PÚBLICO – PIAUI
	Maria das Graças M. Teixeira

	DELEGADO DA DEFESA DO CONSUMINDOR – RN
	Henrique Maia M. Cavalcante

	SEFAZ – CEARÁ
Representante da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará
	Fernando Antonio Damasceno Lima

	SINDIGAS
Presidente
	Sérgio Bandeira de Melo

	SINDIGAS
	 Ricardo Tonietto,Daniel Braga, Hélvio Varjão, Gilmar Stoco Boriero, Ricardo Pessoa

	SINCEGAS

Secretario Executivo do Comitê Regional Nordeste II e Nacional
	Raimundo Soares Rezende Filho

	SINCEGAS
	Marcelo Aragão e Silva, Francisco Luciano Queiroz Holanda,
José Roberval Arruda, Antônio José de Azevedo,Francisco Ximenes Viana Filho, Antônio Aguiar

	SINDIRGÁS – PI
Presidente
	Firmino Pires Ferreira Neto

	SINDIRGÁS – PI
	Tiago Pereira da Silva Pinheiro, Carlos Wellington Nunes. Ferreira

	SINGÁS – RN
Presidente
	Francisco Correia

	SINGAS – RN
	Ivo Nilde Madeira, Rogério Pessoa da Cunha, Eider Gomes de Sena

	NACIONAL GÁS BUTANO
	Ivo Gastaldoni Filho, Eduardo Magalhães Lyra, Francisco Darlan Xenofonte.

	SUPERGASBRAS/SHV
	Júlio Cardoso,Andrea Carvalho, Claudio Santos, Marcelo Henrique da Silva,

	ULTRAGAZ
	Roberto Bacaro, Jarbas Oliveira, Jose Robson Pinheiro Bezerra,

	LIQUIGÁS
	João Soares Veras, Antõnio Reginaldo Brito, Admar de Araujo Hipolito, Aroldo Carneiro da Silva

	
	

	
	


	Ausências
	

	
	


	Temas da convocação da reunião

	1. - Instalação do Comitê;
	2. - Banco de Denuncias;

	3. - Identificação do Ponto de Venda Irregular;
	4. - Identificação do abastecedor do Ponto de Venda Irregular;

	5. - Experiências passadas;


	6. - Ações conjuntas ANP e autoridades locais;

	7. - Definição de local para a próxima reunião e sugestão de datas para as subseqüentes
	

	Temas Extra – Pauta

	
	

	
	


	1. Deliberações sobre os temas da pauta

	1) Serão promovidas ações de grande impacto (efeito “arrastão” ou “choque e ordem”), a exemplo do que ficou deliberado na regional Nordeste I;

2) A ANP noticiou que já foi acolhido pelo grupo uma nova sistemática, conforme já deliberado na reunião do Comitê Nordeste I, no sentido de notificar-se as distribuidoras e revendedores acerca da autuação/interdição de revendedores, para que cessem o fornecimento a este revendedor, até que a ANP delibere acerca da cessação dessa interdição, a venda irregular será enquadrada no art. 3º, II, da Lei n. 9.847/99, ou seja, destinação diversa da autorizada ao produto, ocasionado a interdição do agente econômico, vinculando para a desinterdição, como evento necessário a configurar a cessação da causa, uma manifestação do Ministério Público no sentido de autorizar a desinterdição, para que então a ANP possa assim proceder;

3) Em relação as campanhas educativas, a ANP se dispõem a participar como convidada;

4) Deverão ser promovidas ações que importem em interdições, em conjunto com os demais órgãos fiscalizadores;

5) Nas atas das reuniões, só usar o termo “ agentes econômicos fomentadores do comércio irregular“

6) Será preciso mapear agentes econômicos que estão fomentando a venda irregular, e interiorizar as ações no combate a ilegalidade, especialmente no CE;
7) Será promovida a “costura” de um TAC único para todos os estados;
8) Será promovida a troca de informações entre ANP/M.Público/Corpo Bombeiros/Sefaz, dentro de um prazo de 15 dias, conforme estabelecido na regional Nordeste I;
9) O Promotor Ricardo Memória registrou que é preciso esclarecer que a interdição cautelar administrativa é antecedente ou incidente ao processo, e tem o objetivo de fazer cessar um dano iminente, portanto, deve ser aberta vista ao processo para o MP, para que se verifique o cumprimento da lei e a verificação da condição do estabelecimento; registrou também que, muito embora a Lei 9.847/99 não permita a interdição cautelar, em alguns casos, a lei 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor) prevê a interdição cautelar, o que pode ser implementado com a atuação conjunta da ANP e os órgãos locais de defesa dos consumidores (DECON, por exemplo), assim as interdições poderão ser feitas pela Decon/CE;
10) A ANP informou o e-mail da ANP que concentrará o fluxo de informações do Programa Gás Legal: comitegaslegal@anp.gov.br;
11) A ANP informou que adotará agravamentos com o objetivo de no mínimo igualar multa de quem abastece, em relação a aplicada ao irregular (R$50.000,00);
12) A ANP informou que o site oficial do Programa Gás Legal, assim como o Banco de Dados oficial, são os da ANP (CRC e Site ANP), o que consistirá num mecanismo institucional de divulgação e transparência das ações, o que não impede a criação de outros sites por agentes de mercado, com o intuito de dar publicidade ao Programa Gás Legal;

13) Poderá ser usado o banco de denúncias do Sindigás para todos os estados da região Nordeste II, assim como o do Sincegás/CE e da Decon/CE;

14) Deverão ser feitas notificações dos agentes abastecedores (tanto distribuidoras quanto revendedores) que abasteçam o revendedor regular interditado, porque é sabido que ambos os agentes podem abastecê-lo, em tese;

15) Haverá encaminhamento ao Ministério Público das autuações feitas pela ANP, e vice-versa, para que a ANP possa autuar o agente econômico, mesmo a distância, quando o Ministério Público multar o agente irregular;

16) A ANP não pode adotar medidas em face de estabelecimentos que não são autorizados a comercializar gás, mas estão regularizados para o exercício de outras atividades, e mesmo assim comercializam irregularmente o produto; para estes casos a ANP irá notificar a SEFAZ local, para que adote medidas cabíveis dentro das suas competências.
17) Ficou decidido que a próxima reunião do Comitê Regional Nordeste II, será realizado na cidade de São Luis/MA, nos dias 19 e 20 de janeiro de 2011.



	


	Ação definida
	Responsável
	Prazo

	Ações de impacto
	Coordenação ANP com participação de órgãos locais
	Conforme planejamento, o mais rápido possível

	Planejamento de campanhas educativas
	Todos
	Imediato

	Mapear agentes econômicos fomentadores nos estados
	Sindicato do RN com o Consultor do Programa
	Imediato

	Construção de um TAC nacional
	Membros do MP
	Assim que possível

	Troca de informações entre os agentes públicos
	Todos os agentes públicos envolvidos, especialmente ANP e MP
	Imediato, com periodicidade quinzenal

	Atuação dos órgãos de defesa do consumidor na interdição de estabelecimentos irregulares
	Decon e demais órgãos
	Imediato

	Agravar as multas, no mínimo igualando as aplicadas aos irregulares. (R$ 50.000,00)
	ANP – órgão julgador
	Assim que possível

	Alimentação dos bancos de denúncias pelos agentes econômicos e disponibilização aos agentes públicos
	Agentes econômicos
	Imediato

	Proceder à notificação dos agentes regulares acerca de interdições de outros agentes por fomento ao comércio irregular
	ANP e demais agentes públicos
	Imediato, sempre que proceda alguma interdição de estabelecimento

	Intercâmbio de documentos de fiscalização entre ANP e MP’s
	ANP e MP’s
	Imediato

	Notificar as secretarias de fazenda acerca de irregularidades cometidas por estabelecimentos regulares não autorizados ao comércio de Gás
	ANP
	Imediato

	Organizar e convidar para a próxima reunião do Comitê Regional em São Luis/MA
	Secretário Regional Executivo sob a coordenação da ANP
	A partir de 05 de janeiro de 2011.
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